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i\l'OS DO PODER EXEtUTI\'0 
Lei Complementar n.0 8 - de 3 de 

dezembro d~ 1:170 
Institui o Programa de F c rmação do Patrimô­

nio do Servidor Público e dá <•utras providências. 

O Presidente da RepúblicE 

Faço saber que o Congres ;o Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

Art. 1º É instituído, na fo:m a prevista nesta 
Lei Complementar, o programE ete F ormação do 
Patrimônio do Servidor Públic ). 

Art. 2.0 A União, os Estados, os Municípios, o 
Distrito Federal e os Territóric s contribuirão para o 
Programa, m ediante recolhimento mensal ao Banco 
do Brasil das seguintes parcelfs: 

I - União 

1% (um por cento) das r e ' eitas co rrentes efe­
tivamente arrecadadas, deduzid 9.S as transferências 
feitas a outras entidades da Administração Pública, 
a partir de 1.0 de julho de 1971; 1,5% (um e meio 
por cento) em 1972 e 2% (doü : po r cento) no ano 
de 1973 e subseqüentes. 

· II - Estados, Municípios, Listrito F ederal e 
Territórios: 

a) 1% (um por cento) das r =ce.itas correntes pró· 
prias, deduzidas as transferência:: f e i tas a outras enti­
dades da Administração Públi ::a, a pa rt ir d e 1º de 
julho de 1971; 1,5% (um e m eio por cen to) em 1972 e 
2°1

0 {dois por cento) no ano de 19í3 e subseqüentes. 

b) 2% (dois por cento) da~ tnnsferências rece­
bidas do Govêrno da União e dos Estados através 
do Fundo de Participações dos Estados, Distrito 
Federal e Municípios, a partir i e 1º de julho de 
1971. 

Parágrafo Único. Não r ecaa·a, em n enhuma 
hipótese, sôbre a s transfer ênciE s C.e que t rata êste 
artigo, mais de uma contribuição. 

Art. 3° . As autarquias, err prÊ·sas públicas , so­
ciedades de economia mista e fundações, da União, 
dos estados, dos Municípios, do Distrito Federal e 
dos Territórios contribuirão pa ra o programa com 
0,4% (quatr:o décimos por cenl o) da r eceita or ça­
mentária, inclusive t ransferências e r eceita opera­
cional , a partir de 1º de ju lho d e 1971; 0,6% (seis 
décimos por ce nto) er'l1 1972 e 0,8'1'0 (oito dé cimos 
por cento) no a no de 1973 e s ubseqüentes. 

Art. 4°. As contribuições recebidas pelo Banco 
do Brasil ser ão distribuídas entre todos os servido­
res em atividades, civis e militar es, da União , dos 
Estados, Município~. Di trito Federal e Territórios, 

be m como das sua s entidades âa administração 
indireta e fundações, obeservados os seguintes cri­
térios: 

a) 50% proporcionais ao montante da r emune­
ração percebida pelo servidor, no período; 

b) 50% em partes proporcionais aos qüinq üê­
nios de serviços prestado pelo servidor. 

Parágrafo Único. A distribuição de que tra ta 
êste srliigo somente beneficiará os titulares, nas en· 
tida de s m encionadas nesta Lei Complementar, de 
cargo ou função de provimento efetivo ou que pos­
sam sdquirir estabilidade, ou de emprêgo de natu­
reza não eventual, regido pela legislação trabalhis­
ta. 

Art. 5° . O Banco do Bra sil S.A., ao qual com­
petirá a administração do Programa, m anterá con­
tas ir.dividllalizadas para cada servidor e cobrará 
uma comissão de serviço, tudo na forma que fôr 
estipulada pelo Conselho Monetário Nacional. 

§ 1°. Os depósitos a qu e se refere êste artigo 
n ão estão sujeitos a impôstos de renda ou contri­
buição previdenciária, nert. s e incorporam, para 
qualqu er firn , à remun eração do cargo, função ou 
emprégo. 

§ 2°. As contas abertas no Banco do Brasil 
S .A., na forma desta Lei Complementar, serão cre­
ditadas: 

a) pela co'rre ção monetária anual do saldo cr e­
dor, obedecidos os índices aplicáveis às Obrigações 

1 Rea justáveis do Tesouro Nacional; 

b) pelos juros de 3% (três por cento) calcula­
dos, anualmente , sôbre o saldo corrigido dos depó­
sitos; 

c) pelo res ultado líquido das ope rações realiza­
das com recursos do Programa, deduzidas as des­
pesas administrativas e as provisões e reserva s cu­
ja constituição seja indispensável, quando o 
rendimento fô r superior à sorria das alíneas a e b. 

§ 3.0 Ao f inal de cada ano, contado da data da 
a bertura da conta, será facultado ao servidor o le­
vantamento dos juros e da correção monetária, -
bem como dos rendimentos da quota-parte produ­
zida pela alínea c anterior , se exi~tir. 

§ 4º Por ocasião de casamento, aposentadoria, 
transferência para a reserva, reforma ou invalidez 
do servidor titular da conta, poderá o mesmo rece­
ber os valores depositados em seu nome; ocorrendo 
a morte, êsses valores serão atribuídos aos depen­
dentes e, em sua falta, os sucessores . 

§ 59 Na forma da s normas aprovadas pelo Con-



' 3a. e ·4a.-teiras, 29 e 30 de dezembro de 1970 DIARIO OFICIAL 2a. páM. 

~.) p..parttções Públicas 
Tn't'il6tlals deverão remeter 
o expediente destinado à pu­
blicação neste DIÁRIO OFI­
CIAL dtàriamentP., -até às 
13;110 lloraa,-exceto aos s&ba­
rlos Q.Uando deverão fazê-lo 
até às 11,30 horas. 

EXPEDIENTE As Repartições Públicas 
cingir-se-ão às aasinatur~e 
anua-is renovadas até 23 d:e 
fevt~relro de cada. ano e il:s 
lniciadas, em qualquer ~poca 
pelos órgãos competentee. 

' ; 'mpreosa Olieial 
DIRETOR 

CARLOS DE ANDRADE PONTES A fim de possibilitar a 
remessa de vnlôres acompa- · 
nha.d·os d~ esclarecimentos 
quanto à sua aplicação, soli­
citamos usem os interessados 
preferencialmonte cheque ou 
vale , postat 

As reclamações pertinen­
tes A matéria retribuída, nos 
caso• de erros ou omissõeA, 
deverão ser formuladas por 
escrito, à Seção de Redação, 
dlls 9 às 18,30 horas, no má­
ximo até 72 h o r a B após a 
aatda dos órgãos oficiais. 

DIARIO OF'ICIAL 
lmprtlsso nas Oticinas da Imprensa Oficial 

MACAPÁ- T. F. AMAPA' 

ASSINATU RAS 
Anual 
Semestral 
Trimestrlll 
Número avulso 

Cr~ 7,80 
Cr$ 3,90 
Cr$ 1,45 
Cr$ 0,05 

Os .suplementos às edl· 
ções dos órgfi.os ofic·iais da 
se fornecerão aos assinantes 
que as sollcitttrem no ato só­
assinatura . 

Os originais dtverão eer 
d atuegrafados e autenticados, 
.ressalvadas, por quem de di­
reito, rasuras e emendas. 

'Excétuadas a11 para o ex­
tertor, que serão e em p r e 
anuais, as assinaturas poder­
se-Ao tomar, em qualquer 
Ãpoca, por 11els meses ou um 
1.110. 

«BRASILI.-\ - Este Diário (lficial é encontrado para lf'itu­
ra no Salão Nacional e Int~rnacional da Impre11Sa, da 

COOPER PRESS, no Brasília Iruperial Hotel.» 

'O funcionário público fe­
deral, terá mu desconto de 
10%. Para fazer jus a êste 
desconto, deverá provar esta 
condição no ato da assinatura, Para. facilitar aos assinan-1 A fim de evitar solução 

tes a verificação do prazo de de conf!.nuidade no recebi­
validade de suas assinaturas, mento dolil jornais, d e vem 
na parte superier do enderê- OI! assinantes provtdeilciar a 
ço vão impressos o número respectiva renovaç&c com 
do talão de registro, o mês e antecedência mínima, lle trin-

O de custo cada exemplar 
atrazado dos érgãof:l do ofi~ 
ciais será, no venda avulsa 
acrescida de NCr$ 0,01, se 
do mesmo ano, e de N li r li 
0,02, po r ano decorr1llo. 

As assinaturas vencidas 
IHHier!í.o ser suspensas sem 
hiso prévio. o ano em que findará. ta (30) mas. 

selh o Monetário N acionai, o servidor poderá re­
querer a liberação d o saldo de seus depósitos, para 
utilização total ou parcial na compra de sua casa 
própria. 

§ 6.0 O Banco do Brasil S/ A organizará o ca­
, dastro geral dos beneficiários de sta Lei Comple­
m entar. 

Art. 6. 0 Na administração do Programa de In­
tegração Social e do P rograma de Form ação do 
Patrim ôni0 do Servidor Público, a Caixa Econômi­
co Feder al e o Banco do Brasil S/ A, não efetua­
rão repassas além de 20% (vinte por cento) do va­
lor total das aplicações diretas. 

Art. 7º As importâncias creditadas nas contas 
do Programa de Formação 'de Patrimônto do Ser­
vidor Público e do Programa de Integração Social 
são inalienáveis e impenhoráveis" e serão obrigato­
riamente transferidas de um para outro, no caso de 
passar o servidot, pela alteração da relação de em­
prêgo, do setor público para o privado, e vice-versa, 

Art. 8º A aplicação' do disposto nesta Lei Com­
plementar ao Estados e Municípios, às suas entida­
des da administração indireta e fundações, bem co­
mo aos seus servidores, dependerá de norma legis­
lativa estadual ou municipal. 

Art. 9º Esta Lei Complementar entrará em vi­
gor na daj;a de sua publicação, revogadas as dispo­
sições em contrário. 

I 

Brasília, 3 de dezembro de 1970; 149º da Inde­
pendência e 82.0 da República. 

EMÍLIO G. MÉDICI ...:..... Alfredo Buzaid - Adal­
bertA de Barros Nunes - Orlando Geisel - J orge 
de Carvalho e Silva - Antônio Delfim Netto -
Mário David Andreazza- L. F. Cirne Lima- Júlio 
Barata - Márcio de Souza e Mello - F. Rocha 
Lagôa - Marcus Vinicius Pratini de Morais -
Antônio Dias Leite J únior - João Paulo dos Reis 
Velloso ·- José Costa Cavalcanti - Hygino C. 
Corsetti, 

·-------------~----

Divisão de Produção 

Têrmo do Re cebimento de Serviços Pvestados 
por Terceiros 

Aos cinco (5) dias do mês de novembro de mil 
novecentos e setenúa (1970), na sala de reuniões da 
Divisão de Produção, nesta cidade de Macapá, ca­
pit al do Território Federal do Amapá, pela Comis­
são compost a dos senhores Engenheiro-Agrônomo, 
Luiz Alberto Lavôr Benigno, Diretor da Divisão de 
P rodução, Veterinario, Antônio Clóves Queiroz Vas­
ques, Chefe da S€ção de Fomento da Produção 
Animal e Sílvio Camilo, Chefe do Pósto Agr-ope­
cuário de Macapá, foi procedido o recebimento dos 
serviços de recupE-ração de um (1) está bulo-enfer­
m aria, feito em madeira de lei, pertencente ao Se­
t or Animal do Pô:;to Agropecuário de Macapá, em 
Fazendinha, efetuados pelo empreiteiro Raimundo 
de Souza Ferreira , v encedor da concor:rência públi­
ca realizada at rav(s da Oarta-Convite n. 0 03/ 70-DP., 
datada de 16 d e outubro de 1970 e Contrato n .0 03; 

, 70 -DP., datada d e 05 de novembro do corrente ano , 
! publicado no Diár .. o Oficial de 30-11-70. 
I 
! ""' 
1 Os serviços acima m encionados, foram execu-

~ados em regime de empreitada globa l e supervi­
sionado pela Divisão de Produção, através da Che­
fia d0 Pôsto Agropecuário de Macapá. 

Preço d a emt:reitada: Cr$ 10.005,00 

E, com0 não h ouvesse qua lquer contestação 
acêrca do m encionado serviço, apresentando-se con­
cluído e d entro df1S normas contratuais, lavrou-se o 
presente t êrmo em quatro (4) vias de igual forma 
e mesmo teor, para um só efeito legal , o qual d e­
pois de lido e achado conforme , va i assinado pela 
Comissão supra citada. 

Macapá, 15 de dezembro de 1970. 

Luiz Alberto Lavôr Benigno Engo. Agrônomo, 22-C 
Diretor 

Antônio Clóvis Queiroz Vasques 
Veterinário, nível 22-C e Chefe da Seção do Fo­
m ento da Produção Animal 

S ílvio Ca milo - Assistente de Organização Rural, 
16-B Chefe do P . A. P . M. 
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Prefeitura MnniciJUtl de Jfucapá 
LEI N.o 1 - 02 de de~embro de 1U70 

Estima a Receita c fixa a Despesa' da Pr(·fci­
ttn·a Municipal de ;\lacupá . para o exerc~lcio de 
197 j o 

A Câmara Municipal de Macapá, estatul c eu t~an­
clono a seguinte Lei : 

Art. 1.0 - O Orçamento ela Prefeitura Municipal de 
Mueapá, p:tra o exercício finan\·eiro de um. discr iminado 
pelos anexos Integrantes desta Lei, t:slima a RECEITA em 
Cr$ 3.646.000,00 (três milhões, I'Cit;centos e quan·nta...c seis 
mil cruzeiru~; ) e fixa a IJESPESA em igual \'alor, respei­
tado o disposto na Lei n1·. ·l.:~:w, de 17 de março de l!Jo-1: 

Art. 2.0 
- A Receila da Prefeitura .~luoicipal de Ma­

capé será realizada mediante arrecada,·ão dos t1'1butos. 
rendas, fundos e outras Rcreitas Corr(•ntcR e de Cap1tal, 
na forma da Legislação em vigor e ue ucôrdo com o se­
guinte desdobramento: 

1- HECEITA 
l.l - Heceitas CorrPllt('s 

Receita Tributária 
Receita Patrimonial 
Receita Industrial 
1'l'unsrerencius Correntes 
Hflceita& Diversas 

1.2 - Receitas de Ca pital 

l.i96.ooo,oo 
590.000,00 
1o7.ooo.oo 
257.000,00 
li! 0.000,(1 0 
232.000.00 

1.85o.noo.oo -----
TOTAL '36-IH -·~=~·o .000 ,0~ 

Art. 3.0 - A Despesa da Prefeitura Municipal de 
Macapa será realizada segundo n discriminação dos qua­
dros an<>xos e subnexos que detalllllm 11 oomposiçlio da 
Despesa pelos Departamento e Serviços da Administração 
~tuoicipa-1, eonforme o seguin te desdobrar.Jt>Ulo: 

2 - DESPESAS Pült PROGRAMAS 
Ol - Govl>rno e Admin istraçã0 Geral 
02 - Adminis tração Financeira 
03 - Recursos Nat. e AgropC'cuários 
0-l - Viação, Transp. e Comunicaçõe~; 
05 - lndúslria e Com{orcio 
06 - Educação e Cullu ra 
07 - Saúúe 
08 - Bem-Esttlr Social 
U9 -- Serri ~·o~ Urbanos I 

TOTAL 

665.944,17 
274.B l8,68 
65.000,00 

í91.546,bl 
2~.684,92 

575.181,88 
180.000,00 
3:-l5.4b0Jl4 
? 28.:3-12,ti0 

s.646.õoõ,õõ Í 
--~ 

:l - DESPESAS POH DEPART!\J\!D~ITO E Sb.R\' IÇOS I 
l'Ll!JEI{ LEGISLA'T'l \'0 

Câmara Municipal 
PODEH EXECUTIVO: 

lll-Cl ahin('te do Prrfeit o 
0~-Departamcnto de Administração 
0~-Depart anwnto de Finan\'as 
01-! JcpHrta mento de Obra~ l' \' i a~iio 
05-Depal'lamr nto rle Edueução c Cultura 
lJ6-Sen·. Mun. de E, tradus 1te Hodugem 
07- Serviços Industriais 

168.542,00 

96.89c,54 
6hH.25b,:'if• 
f35.2:i5,48 
7il 1.~07,8:3 
fl!I4.6:J!:l,bH 
600.000,00 
9!l.717,í2 

TOTAl - ID. 600000 
=· ==;'~·"=4 =· ~·.;.; 

Art. 4.0 - A aplicação dos recurt•os discriminados 
tl(l Artigo anterior, far-st>·á de acórdo coi~ a progruma~·ii o 
e!ltabclccida para as Unidadts Orr:utueutüias. 

Art. 5." - O Executivo Municipal poderá , quando 
necess& rio, morlmrntar ató 30 de outubro dotnçõ as a tri­
buíduR ús Un irtadt•s Orc;P,m entá nas, OO tlfc,rm(' dispõe o 
Art. lili e seu paní grat'o ünico, da Lei nr. 4 .:.1~0. de 1f de 
março de 1 9ti~. 

Art. 6.0 - O f>O'Jer F.x{leutiro tomnrl\ as medidas 
ne\'cssilrius para manter os dispêmltos C(•mpalhC'is er•Dl o 
\!OITipOI'I lf1HJlltO da lh~cc ita a t'tlll dtl t:iC obtem a E::\ecução, 
o equll ibno Ol\'amcntúlio. 

Art. 7" - J· ica o ExC'culivr, ~luni cipa l auturiz11do a 
a h rir nérli:os adicionu is. ~upleme:ltnnl~> e t' ó!H' <'l u l ~ . uo rlt·­
correr do exc rr~ieiu d ~ HJ71. até o limite de 4Uu,0 (quHreuta 
por C!:' lllll ) , na torma dos artigos i". c ~~ da Lei nr. 4.3~0, úe 
l7 de rn a r~·o de l964. ' 

Art. S."- Esta Le i entrará um vigor a partir de 
1.0 de jant>iro do uno de !9i 1, r c vogddas as d ibposic;õcs 
t:JU coutrürio. 

Palàcio 31 de março, 02 de dezembro de HJ70 
,J oão de Oliveira Cõrte;, 

C'apitào-de-F:agata LA;\i) !{.Hem. 
Prefeito ;\lu tJicivul 

Rubens Antônio Albuquerque 
IJi r ctor do J)ppa r tam<-nto de Am•nls traçào I 

\.13. O unexo de que lra~a o ari. il.O deotu lei. serl\ 
publicado ~m separado. 
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Prete i tu r a .ll1un icipa l ele Oiapoque 
LEI 1\.0 2 - de 4 de dezembro de 1970 

Estima a Receita e lixa a DespeAa do Muuicl­
pio de üiapoque pura o Exercício Fluanceirtl 
de 1971. 

O Prefeito Municipal rle Oiapoque uo uso das atr! ­
bui~ües que lbe silo conferidas peio Decreto-Lei n.Q 5.8liSJ. 
de <:!1 de setembro de 19~3. 

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores 
dt>creta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.0 - O Or~a mento do Município de Oiapoque 
para o Ex('rdcio Financeiro de 1971 diseriminados pelos 
anexos !nlegraoles · dt:stu Lr~ i . Pslirua a RECEITA em 
C;S l:l~ .OGo.ou (cento c trmtn 1:1 dois rvil cruzei ro~) e fixa 
a IJE::iPES.-\ <·m igual quantia do CrS 132.000,\.JO (cento e 
triuta c dois mil cruzeiros). 

Art. 2.• - A RECEITAse proccst~ará pelas arreca­
daçõ et~ ele Tributos, Hendus e Suprimentos de Receitas 
C0rreules e de Capital nas especificaçõe& que seguew: 

RECEITA~ COIWE~TES · 

Receita Tributária 
Receita Patrimonial 
R1·ccltll Indus trial 
Transfct·êucias CorrentL'B 
Rece1tas Diversns 

RECEITAS DE CAPITAL: 

l.!JSO,OO 
bOli,UO 

8.000,00 
30.173,45 

:!.473,10 

-Alienações de bens móveis e imóveis 150,00 
Tnw~ferêocm ll de Capital 78.4:::!,45 

53.426,55 

78.573.43 

l32.UUO,UU 

Art. 3.0 - A DESPESA !erá desdobrada segundo as 
categorias eeonômicas abaixe especi[lcudas: 

DESPESAS CO RRENTES: 

Despesa8 de Custeio 
Transferência:> correntes 

DESPESAS DE CAPITAL: 

loYestimcntos 

65.633.43 
::!.34U.OU 

fi4.02li,57 

67.973,43 

6-t0:!6,57 

13!.00U,OU 

Art. 4.0 - Fica o Executivo Municipal autorizado a: 

I - Realiza r operações de crédito por a nleclpaçlio 
da Receita at~ o llmtte de 500,0 (cinqüenta por cento) da 
Receita Tr ibutária. 

li - Abrir crédiJos suplementares até o limite de 
1000 0 (<:em por cento) da Receita Tt•ibutaria orç&da. 

Art. 5.0 
- 1\o decorrer do Exercício Financeiro os 

recursos dcstí oados aos Programas, s ub-Programas e Me­
ta!> , porJer&o ser allerados, •·espei~do o total da Despesa, 
por unidade orçamentúria e ot.ed!'Cidos os limites máxi­
mos para cada elemento da Uesp~~;a. 

Art. 6.o - Esta Lei entrarA em vigor no dl11 t.• de 
janeiro de 1!!71, rcV(.gadas as di ~>POf> iÇÕl' S em contr-ário. ..... 

Oiapoqu<'. 4 tle dezembro de 19i'll 

Evilúsio Ped ro de Lima Ferr<'lra 
Preteito ~ubt: tiluto 

P?'efeiluTa Municipal de DiaJJoque 
Lei n.o 3 - De 4 de dez<::mbro de 1!!70 

O Pref~ito Munic ipal de Oiapoque usnndo das· 
atribuições que lhe não cor,ft-rid ::: s pelo Decreto 
Lei n.0 5.839, de 21.09.43 

Faço saber que a Câmara Municipal a pro,. c.u e eu 
sanc;ono a seguinte Lei: 

Art. 1º Em face de terem sido insuficientes as dota­
ções na lei orçamentári a elo presente exercício para deter­
minatios sub-elementos e a fim de a tender despesas urgen­
tes. ficam abertos crédi tos adicionais suplcme:ntares com 
anulações parciais de dotações, de atôrdo com o -item li do· 
Art. 5!! do Decreto lei municipal nº 6/69-PO: 

I - Ficam abertos os seguintes créditos adicionais· 
suplementares no total de Cr$ 32.900,00 (Trinta e dais mil 
e novecentos cruzeiros). assim especificados: 
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~.0.0.0 

3.1.0.0 
1.1.2.0 
4.0.0.0 
4.1.0.0 
4.1.1.0 
4.1.1.2 

112.00 
4.1.1.3 

02.00 
04.00 

4.1.1.5 
01.00 

02.00 
03.00 

Despesas Correntes 
Despesas de Custeio 
Materia l de Consumo 
Despuas de Capital 
In vestimentas 
Obras Públicas 
Inicio de Obras 
Rêde telefônica suburbana 
Prosseguimento e conclusão de 
Obras 
Trapiche Municipal 
Construção, Melhoria a Conser-

3.544,50 

1.235,00 

1 .500,GO 

vação de Rodovias 12.o2o,~o 
Construção de Edifício li Público a 
Garage Municipal 
Mercado Municipal 
Matadouro Municipal 

!OMA 

6.200,00 
1.200,00 
1.20Q,OO 

li.M4,50 

29.355,50 

II - Ficam assim anulados, parclalment•, as dotações 
orçamentárias abaixo relacionadas, que somam Cr$ 32.90!l,OO 
(trinta e doia mil, novecentoi cruzeiros). 

3.0.0.0 Despesas Corrente» 
3.1.0.0 Despesas de CuJtelo 
3.1.1.0 Pessoal 
3.1.1.1 P essoal Civil 

01.00 Vencimentos e Vantagena Fixas 2.447,1 4 
3.1.1.0 Serviços de Terceiros 1.097,36 
3.2.3.0 Transferência de Assistência e 

Previdência Social 5oo,oo 
4.0.8.0 Despesas de Capital 
4.1.0.0 Investimentos 
4.1.1.0 Obras Públicas 
4.1.1.2 Início de Obras 
4.1.1.3 Prosseguimento e Conclusão de 

Obras. 
05.00 Obras de Drenagem e A têrro: 2.1155,50 
06.00 Ampliação da rêde elétrica: 4.eoo,oo 
07.00 Ampliação do sub-pôsto de Vila 

Velha 2.ooo,ao 
08.00 Granja Municipal: 2.ooo,oo 

4.1.1 .4 Construção do Edificios Públicos 
04.00 Casa para Hospedagem 6.ooo,oo 

4.1.3.1 Máquinas, Motores e Aparelhos 3.ooo,oo 
4.1.4.0 Material Permanente 
01.00 Animais para trabalho de pr"du-

ção e reprodução: 1.3oo,oo 
03,00 Ferramentas e Utensílios para 

Oficina: 3.aoo,oo 
05.00 Utencílios de Copa e Cozinha 4oo,oo 
06,00 Veículos de atração pessoal e 

animal: 7oe,eo 
08.00 Mobiliârio em Geral: 5oo,oo 
11.00 Outros Materiais de Uso Dun-

douro: l .ogotoo 

SOMA 

6,044,!10 

29.355,5G 
=-=~ 

32.910 ,0 0 

Art. z.c• Os e!eitos dêste Decreto são contados da 
data de sua publicação. 

Art. a.o Ficam r evogadas aa disposições em COJ\­

trârle. 

Gabinete ~o Prefeito Municipal de Oiapoque, 4 de 
dezembro de 1970. 

Evllâ lio Pedro de Lima Ferreira 
Prefeito Substituto 

Div isão de Obras 

Têrmo de Recebimento de Obras 

Aos oito dias do mês de dezembro do ano de 
hum mil novecentos e setenta (08.12.1970), nftsta 
cidade de Macapá, pela Comissão infra-assinada, 
composta pelos senhores Cap. Corv. Luiz Gonzaga 
Valle, respondendo pelo exped iente da Secr etaria 
Geral, Engº. Joaquim de Vilhena Netto, Diretor da 
Divisão de Obras e o Cap. Francisco Medeiros de 
Araújo, Chefe da Seção do Material , constituída 
conforme Portaria Governamental n°. 392/ 68-GAB, 
publicada no Diário Oficial nº 818/ 68, foi procedido 
o recebimento de obra de construção de um imóvel 
destinado ao abrigo dos transmissores da Rádio Di-
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fusora de Macapá, executado pela firma J.M. Costa, 
Construtora e Imobiliária Ltdª ., conforme sua pro­
posta aprovada pelo Govêrno do Território Federal 
do Amapá. 

Referida obra, no valor de Cr$ 9.000,00, foi 
executada em regime de empreitada global e super­
viaionada pela fiscalização que aprovou os serviços 
constantes do Laudo Descritivo que acompanha ês­
te t êrmo. 

E, como não houvessem quaisquer contestacões 
sôbre mencionada obra, apreseQtando-se concluída 
e dentro das normas exigidas, lavrou-se o presente 
têrmo em quatro vias de igual teor e forma que 
vai assinado pela Comissão Permanente de Rece­
bimento de Obras. 

Macapá, 8 de dezembro de 1970 

Cap. Corv. Lujz Gonzaga Valle 
Presidente 

Eng0 . Joaquim de Vilhena Netto 
Membro 

Cap. Francisco Medeiros de Araújo 
Membro 

DIVISÃO DE OBRAS 

LAUDO DESCRITIVO 

Casa dos Transmissores da Rádio Difusora de Macapá 

LOCALIZAÇÃO: - Prédio localizado à rua Rio 
de Janeiro, esquina da Avenida Pe. Júlio Maria 
Lombaerd, nesta cidade. 

CARACTER!STICAS: - Prédio em alvenaria 
de tijolos, coberto com telhas de fibra-cimento, 
possuindo cinco divisões. 

AREA: - vinte e oito metros quadrado:~ (28 m2). 

PREÇO: - Cr$ 9.000,00. 

Macapá, 8 de dezembro de 1970 

Eng.0 Douglas Lobat o Lopes 
Nivel 22-B 

Gratuliano de MO!'ais Pinto 
Chefe da Seção de Obras 

MuriJo de Almeida Mor eira 
Desenhista, n . 12-À. 

Aéreo Clube de Ma capá 
Assembléia Geral Extraordinária 

CONVOCAÇÃO 

Na conformidade dos Estatutos vigentes ficam 
pelo presente Edital, convoca!los todos os sócios 
proprietários do Aéreo Clube de Macapá, para 
reunirem-se em Assembléia Geral Extraordinária, 
em primeira , segunda e última convocação, a reali­
zar-se na sede social sita à Avenida Procópio Rôla 
nesta capital, às (9) horas do dia 1 O de janeiro de 
1971, com a seguinte ordem do dis : 

a) Substituição do nome da sociedade; 
b) Discutir e aprovar novos estatutos; e 
c) O que ocorrer. 

Msca pá, 29 da dezembro de 1970 

Heit or de Azevêdo Picanço 
Presidente 
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Divisao de Obras 
Contrato 11.0 O!li 70-IUM-DO 

Apro\'0 e P ·tblique-se· 
General l \'at hoé Gonçalvrs Mar:fn..; 

Go\·eraador 

Tf• rmo de cont rato de emp1·ei l:Jda global entre 
c.. Go\·êrno do Território Feàenl do Amapá e a 
Firma (SOTEAÇO) EstrLturas em Aço S IA. na 
forma abaixo: 

I - Preâmbulo 

1. Contratantes:- O Go\·êrno do Território Federal do 
Amapá, neste t êrmo denominado GT~'-AP, representado pe lo 
engenheiro Joaquim de Vilhena Nett ~. sím.)olo 5·C, Diretor 
da Divisão de Obra~ e a firma (SOTEAÇO). Estruturas em 
Aço SIA , aqui denominada Empreiteira, com escritório esta­
belecido à Av. 16 de Novembro, 4:)7, em Belém Estado do 
Pará, repres~nt~da pelo seu Diretor Técnico, engenheiro Almir 
de Morisson Fa ria, que assina como repre!entante legal da 
firma. 

2. Local e Data:- Lavrado c assinado nesta cidade de 
Macapá, capital do Território Federal do Amapá, no edifício­
sede da Di\isào de Obras do GTl'-AP, ac s 21 dias do mês 
de dezemb.·o de 1970. 

II - Fundamento Legal do Contrato 
O presente t~rmo de contrato foi de1·idamente autori­

zado t endo em 'lo•i sta o resultado das cotaç.'ies de preços n-:>. 
531 /RB, e fet uDda pela Representação do Go\'êrno do Terrl­
tério, em Be!Cm do Pará, constante do processo n°. 7.068/70, 
arquivado nesta Di\·isão de Obras. 

Ili - Objeto, Localização e Forma de Execução dos 
Serviços: 

I. Objeto do contrato:- A Empreitei! a se obr iga a 
executar pelo regime de empreitada global os serviços de 
cons trução de um Hangar em estrutura me-tálica. nesta ca­
pital com os serviços ass im especificados: 

a) Execução dos ser\'ic;os de fundaçõe s em concreto 
ciclópico; e 

b) Construção da estrwtura metá lica. 
2. Forma de Execuc:ão:- A Empreiteira se obriga a 

executa r os •C'r\'lços na forma dê~t e conhato, obedece ndo 
integr • .J e r '~; rosamente as descrh;Õ<'S, plantas, projetos e 
especificaçãts fornecidos pe:a Divi<ão de Obras. passando 
tnls documentar. a integrar êste inHrumen· o, inclusi\'e os 
que ~e refe rêm a alt~r<:çôes údmit idas cu introduzidas pelo 
GTF-AP. 

3. Mão-de-Obra:- A Empreiteira de,·erá manter um 
engenheiro para representá-lo em m.l ttria de ordem técnica 
e suas ,·elm;ões cnm a fiscaliza<;ào d:J obra. Os me~tres de­
verão s ?r pessoa• de exper;en('ia e i dom idade técnica e 
pessoa l compro\'ado e deverão e~t1r h o billtarios a prestarem 
quoisquer escl<• recimentos s·:.hr e o:-: ~··n i~o,; . 

IV - Pr.:!~·os , Pa;::::rn ."1t .)S e Dotações 
1. Preços: - O GTF-AP pa.,ará à J:mpreilei ra pela 

execucão dos sen icos objeto do preoente contraiu a quan­
tia de vinte e sete mil, quatrocentos e sf'tenta cruzeiros 
(Cr$ 27.4 70,00). 

2. Forma de Pagamento: - O pagamento da obra 
será feito pela Tesouraria do GTF-P P, Jog,) após rigorosa 
fisca lização e aceitarão pela Divisão de Obras, do< sc1·vit;os 
rea lizado~ pela Empreiteira, em parcelas at sim discrimina­
das· 

a1 De7es~ele mil, quinhentos e \'lnte e três cruzeiros 
(Cr$ 17 523.011), a pós a entrega da estrutura; 

b) Oito mil cruzeiros {Cr$ 8.00\UlO), após a conclusão 
dos serviços de funrlac:ões; 

c) Hum P"lil , nO\'"CentC's C' ql.!·· renta c sete ct·uzciros 
(Cr$ !.!l47.0í ), <tpós a conclu,ão dos sen i<;o ;~ . 

3. Dotadio: - As d<!sot'~as dC'Cot-rerotes com a exe­
cu<;âo riest<' cor. trato ocoJTt>t·ão nor c::mta d ~~ dotaç.-•es do 
Impôsto Unio ~ôbre l\:inerais do l'o.ís -1.!.1.0. - lti.ú6.12ô6 
- Con~tru~·,,o (!e c a npos de pouso. 

V - .1\J•dr·mento dos Servh;os 
1. Pr.tzo: - O prazo para conclusuo dos sen icos 0b- 1 

jcto do prest-r.tf' contrato sera: 
a 1 Quarenta dias para a entrC'ga d:1 estrutura em 

Belém do Pard. contados a partir da assinatura do presente 
tfrmo: 

bl DEZ dias para montagem da e~tru' ura. contados a 
partir da ordEm de ser\'i~·o, ex}:cdida T-ela Di\·isão de 
Obras. 

2. Mt.lt"lo;: - A Empreit!.'ira fica rá sujeita a multa 
moratória de Cr$ 27,47, por el'a que exceder ao prazo con­
tratual. 

\'[ - Fiscalização e Aceitação dos Sen·iços 

l. Fiscallzação: - O GTF-AP fiscalizará à Empreitei­
r a através da Divisão de Obras que manterá ação fiscali­
zadora de modo sistemático e permanente de modo a fazer 
cumpri r o contrato e seus anexos. 

2. Aceitação dos Sen·i<;os: - A Divisão de Obras 
::..:,>itará os serviços que esti\'erem de acõrdo com as espe­
cificações. Os serviços ou operários que não correspondam 
as n eces<idades da obra e as condi<;ões pactuadas caberá à 
Empreiteira refazê-!os ou substituí-los dentro de 48 horas. 
A !!ccitação final da obra não acarretará de modo algum a 
exoneração da Empreiteira Cl seus técnicos da responsabili­
dade Ci\·il e técnica por eventos dPcorrentes ou relaciona­
dos com a execução dos serviços com·encíonados e dedos 
como aceitos. 

Vll - Rescisão do Contrato 
1. Re~cisão:- O contrato poàera ~E' r rescindido uni­

lateralmente pelo GTF-AP ou bilateralmente admiLida sem­
pre a com·cniência administrativa a critério do GTF-AP, 
caberá a rescisão do contrato independente de interpelac;ãc 
judicial ou ext ra-judicial, quando a Empreiteir:t: 

a) não cumprir quaisquer à as suas obrigações con-
tratuais; 

b) t ransferir, no todo ou em parte os serviços sem 
prhia autorização do GTF-AP. 

2. ln:ienizat::iio:- Na hipótese do Item 1 desta cláusula, 
a Empreiteira caberá receber unicamente os valores dos 
ser\'iços executados ate a data da rescisão. 

VIII - Fõro 
Para as questões decorrentes dêste contrato elege-se 

o fôro de Macapá, capita l do Território Federal do Amapá. 
Eu, Délcio Ramos Duarte, Coordenador da Divisão 

de Obras, lav rei o presente têrmo em quatro (4) que 
vai assinado pelas partes convencionadas, pelas testemu­
nhas e por mim. 

Macapá, 23 de dezembro de lSiO. 
Eng0

• Joaquim de Vilhena Netto 
Diretor cia Divisão à e Obras 

Almir de Morisson Faria 
Empreiteira 

1\lanoel Barbosa de Souza 
Testemunha 

llegivel 
Testemunha 

Délcio Ramos Duarte - Coorde nador 

Divisão de Obras 
CONTRATO N.0 11 / IUM-70-DO 

... 

Aprovo e Publique ·se: 
Gen. lvanhoé Gonçalves Marllns 

G<Jvernador 
Termo ele contrate ele empreitada global entrP. 
o Govêrno do Tenltôrio Federal Elo Amapá e a 
firma ConstrutorH Comercial Carmo Ltda., nn 
forma ab;;lxo. 

l. Preâmbulo 
I. Contratantes: - O Govêrno do Território Fede•·aJ 

do Amapá, neste t êrmo dPnomlnado GTF-AP, representado 
pelo Diretor da Divisão de Obras, engenheiro Joaquim de 
V!ihena Netlo e a fi rma Construtora Comercial Carmo Ltde., 
aqui d enominada Empreiteira. com escritório est;~belecido à 
Av. Coaracy Nunes, n.ç 1154, nesta cidade, representada 
neste ato pelo seu sócio Senhora Helita Santos do Carmo, 
brasileira, casada que assina como representante legal da 
firma. 

2. Local e Data: - Lavrado e a s~inado nesta cidade 
de Macapá, Capital J o Território FeJe ral rlo Amapá, nn 
edifíc io-sede da Divisão de Obras do GTF-A P. aos 29 dias 
do mts de dezembro de 1970. 

3. Fundamen to Legal do Contrato: - A preSlnte ed 
jutiicaçi:io oe se rviços SI b regime rle empreitada global foi 
d<:\'idamente autorizado pl'IO Exmo. S r. Governador en1 
Portaria n.• 4741t'8-GAB. c; .ja Comissão em reuo!ão de 
10.l'l.70 julgou a classlfica~·ào di'ls propos tas à Tomada de 
Preços anunci:Jd<> pelo EC: i.al n ° 16t70-DO, ;Jublicado em 
24/25 de junho de 1970, no Diário Oficial n.0 1125 e 11 26. 

2. Objeto. Localizacão e Forma de Execução dos Ser-
viços 

I. Objeto e Localização: - O prese:'lte têrr.1o de con­
trato tem por objetivo contratar por empreitada global os 
serviços de implantação pioneha de aproximadamente 4 
Kms. da rodovia BR-156, Macapá/Clevelândia. no trêcho 
LourençojOiapoque. sub-trecho UaçfljCurup!, a partir do 
t érmino dos ser \'içcs contra ta'dos atra\·és do contrato n.0 

16/F PETM-70-DO, cons tando r efer idos serviços de preparo 
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do caminho de serviço, com terraplenagem a buldozet· e 
movimento de terra estimado em 24.ooo m3. 

2. Forma de Execução: - Os serviços serão executa· 
dos de :1côrdo com o proj eto, especificações e nor mas de 
serviços eman<ldas pela Divisão ele Obras, às condições do 
E1ital n.P 16/70-DO e à proposta apres~ntada pela Emprei-
tQJra. • 

3. Preços e Pagamentos 
1. P reço: - O GTF-AP pagará à Empreiteira pela 

exerução dos serviços, os preços da Tabela de Preços apra· 
vada pelo Conselho Executivo do Depar tamento Naciona l 
de Esti adas de Rodagem, em 13.o6.64, multiplicado pelo fa­
tor de adequação resültante clo produto de infrator I = 
8,5o8, pelo fator de concorrência (Fc) - I. 

2. F.orma de Pagamento: - O pagamento da obra será 
efet~ado pela Tesouraria do GTF-t\P, de acôrd01 com bole­
tins de medições expedidos pela Divisão de Obra s. 

4. Prazo 

O praze para conclusão dos serviços obj zto do pre­
sente contra to é d e oitenta (So) d ias consecutivos, contados 
a p:~rtir da 1 a ordem de serviço. 

5. Valor e Dotação 

1. Valor: - O valor apr oximado atribuído aos servi­
ços objeto dêst e contrato é de c inqüenta mil cruzeiros 
(Cr$ 5o.ooo,oo). 

:l. Dotação: - As despesas decorrentes clr•ste contra­
to ocorrerão à contn das dotações Glo I~pôsto ú ele o Sôbre 
Minerais do País, exercício de I 97o. 

6. Multa9 

I. Comina(iões: - A Empreiteira serão aplic.,das pelo 
GTF-AP as seguintes multas: 

ai Por dia que exceder o prazo de conclusão dos ser­
viços Cr$ 50.00; e 

b) Quando os serviços não ti\'erem o anda mento pre­
visto no cronograma de execução; quando não forem exe­
cutados perfeit amente de acôrdo com o projeto, normas têc­
nlcas e especificações emanadas pela Divisão de Obras; 
Quando os trabalhos da fiscalização forem dificultados; Quan­
do a Administração fôr Inexatamente Informada pela Emprei­
teira: 0,1 Ot0 a 2% do valor do cvntrato. 

7. Ilescisão do Cdntrato 

I. Rescisão: - O conlt·ato poderá ser rescindido uni­
latrualmente pelo GTF-AP ou bilat eralmente, atend ida sem­
pre a conveniência administrativa a critério do GTF-AP, 
caberá a rescisão do contrato independente de in terpelação 
judfcir.l ou extra-judicial, quando a Empreiteira: 

a) não cumprir q uaisquer elas suas obrigações contra­
tuais; e 

b) tr-ansferir, no todo ou em parte 03 serviços sem · 
prévia autorização do GTF-Ai?. 

2. Indenização: - Na hipótese do item 1 desta cláu­
sula, a Empreiteira caberá receber únicamente o va lor dos 
serviços executados mais o valor das instalações efetuadas 
para cumprimento do contrato, dEscontadas as parcelas cor· 
r espondentes a utilizaçiio proporcionalmente aos serviços 
realizados até a data da r escisão. 

§ 1°. - Ocorrendo a rescisão o GTP-AP promoverá 
o ressarcimento das perdas e danos, via :~dmin i strativa ou 
judicial. 

§ 2~ - Em caso algum, o GTf-AP pagará indeniza­
ções devidas pela Empreiteira por fôrça da legislação traba­
lhista. 

8. Fôro 

Pa ra as questões decorrentes clêste contrato , e lege-se , 
o fôro de Macapá. 1 

Eu, Déldo Ramos Duarte, Coordenador da Divisão de 
Obras, lavrei o presente têrmo que vai por todos a ssinado. 

Macapá, 29 de dezembro de 197o 

Engo. Joaquim de Vilhena Netto 
Diretor da Divisão de Obras 

Helita Santos do Carmo 
Empreiteira 

Ilegível 
Testemunha 

Douglas Lobato Lopes 
Testemunha 

Délcio Ramos Duar1 e - Coordenador 
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Divisão de Obras 
A provo e Publique-se : 

General Ivanhoé Gonça lves Martins 
Governador 

CONTRATO N.0 15/["PETM-70-DO 
Têrmo de C(mlrato de Empr eita da Global entre 
o Govêrno do Ten!tório Fecleral ele Amapá e a 
firma J. M. Cost 01, Construtora e Imobiliária 
Ltda., na forma abaixo: 

1. Preâmbulo 
1. Contrat<:,ntes: - O Govêrno do Terr itó rio Feder al 

do Amapá, neste têrmo denominado G'fF-AP, representad0 
p elo diretor da Divisão ele Obras, Engenheiro Joaquim de 
Vilhena Net to e a firma J. M. Costa, Construtora e Imobi­
liá r ia Ltda., aqui denominada Empre iteira , com escritório 
estabe lecido à Av. P rofessôra Cora de Car valho, nesta cida­
de, representada p~lo s"u d iretor-gerente. sr. José de Matos 
Costa, que assina como representante lega l da firma. 

2. L0cal e Data: Lavrado e assinado nesta cidade de 
Macapá, aos 22 ciias do mês dP dezembro de 1970. 

3. Fundamento legal do contrato : - O presente 
~êrmo de contrato fo i devidamente autorizado pelo Exmo. 
Sr. Governador, lendo em vista o despacho exarado no ofí­
cio r,Q 708/70-DO. de 16.12.70, para exP.cução dos serviços 
de adaptações ele um Pôslo Médico, adjudicados a firma aci­
ma mencionada. 

2. Objeto, localização e for.na de execução dos ser­
v iços. 

I. Objeto e Localização: - A Emprei teira se obriga 
a executar pelo regime de empreitada glob~tl , es serviço! 
adaptações de um Pôsto Médico no ba irro do Burltiza l, com 
os ser viços assim esp12cificados : 

a) Cobertur::; 
b) Pavim entação: 
c) Esquadrias; 
d) i<,ôrro; 
e) Revestimento; e 
f) Instalações e létricas e h idro-sanitárias. 
2. Forma de Execuçã o: - A Empreiteira se obriga a 

executar os serviços na forma dêste contrato, obedecendo 
intE:grBl e rigorosamente as descrições, plantas, projetos e 
especificações aprov::~dos pela Divisão de Obras, passando 
tais doeumentos a inle&ra r êste instrumento, Inclusive os 
que se r eferem a alterações admitidas ou introduzidas pelo 
GTF·AP. 

3. Mão-de-Obr a: - A Emprdtelra deverá manter um 
engenheiro para representá- la em maté ria de ordem t écni­
ca e suas rdações com a f iscalização na obra. Os mestres 
deverão set· pessoa~ de experiência e idoneidade t écnica e 
pessoal comprovada e deverão ~;>star habil itados a prestarem 
quaisquer esclar ecimentos sôbre os serviços. 

3. Preços, pagamentos e dotações 
I. Preços: - O GTf-AP pagará à Empreiteira pela 

execução dos sen iços objeto dêste conhato a quantia de 
dezoito mil, duzentos e cinqüenta cruzeiros (Cr$ 18.250,QO). 

2. Forma de Pagamento: - O pagamento da obra se­
rá feito pela Tesouraria do GTF- AP, logo após rigorosa 
fi~calização e aceitarão pela Divisão de Obras, dos servi­
ços realizados pela Empreiteira, em parcelas iguis ou sõ..tpe­
riores a 2oo,-~ do valor contratual. 

3. Dotação: - As despesa g com a execução dêste 
contrato ocorrerão à conta das dotações do Fundo de Par­
i:cipação elos E~tados Terr itórios e Municípios 3.1.1.0 -
01.01.2064 do corrente exercício . . 

4. Andamento dos Serviços 
1. Cronograma: - Os serviços te rf.o andamento pre­

visto no cronograma aprovado pela Divisão d e Obras, ad­
mitida a t oler~ncia máxima de 1úu1

0 • 

2. PrazfJ: - O prazo para conclusão total dC!ls servi­
ços será de setenta e cinco (75) dias contados a partir da 
expediçãP da 1 .a c.ràem de serviço. 

3. Multa: - A Empreit eira ficará sujeita a multa mo­
ratória de Cr$ 18,25, por dia que i.'XCedcr ao prazo 'contra­
tual. 

5. Fiscalilação e aceitacão dos serviços 
I Fiscalização: - O GTF-AP fiscalizará a Empreitei­

ra atra\·és da Divisão de Oli>ras que mtJnterá ação fiscali­
zr.dora de modo sistemútico e permanente de modB a fazer 
c•Jmprir o c<:;ntrato e SiU!l anexos. 

Aceitação dos Serviços: - A Divisão de Ob1·as 
aceita rá os serviços que estiver em de acôrdo com as espe­
cificaçõt!s. Os serviços ou operarias que não CO!Tespondam 
as nececidades dfl obra e às condições pactuadas caberá à 
Empreiteira refazê- los ou substituí-los de 48 horas. A acei­
tação final da obra não &carretará de modo algum a exo-
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neração da Empreiteira e seus t kn cos d:a responsabilid::tde 
ci\·il e técnica por ~vento s deco. ren es 01.. r elacionados com 
a execução dos serviços conv ~nc onadc s e dados c c mo 
aceitos. 

6. Recisão do Contrato. 
1. Rescisão: - O cootrato po lerá ser rescindido uni­

lateralmente pelo GTF-AP ou b latE: ralme'lte, atendida sem­
pre a conveniênci a administrati' a 1 cri ;ér io do GTF-AP, 
caberá a recisào do contrato in( ep€ ndent ~ de inte rpelação 
judicia l ou extra-judicial, qua,1dc a Empr( iteira: 

a) não cumprir quisquer c<ls suas c9rlgações contra­
t uais; e _ 

b) transferir, no todo ou ( m parte os serviços sem 
prévia autorização do GTF-AP. 

2. Indenização: - I\ a h!pé esf do ítem 1 desta cláu­
sula, a Empreiteira caberá recel er :micanente os valores 
dos serviçofl executados até a c ala da r e·;risíio. 

7. Fôro 
Par a <lS questões decorrei tes dêste contrato elege-se 

o fôro de Macapá. 
Eu, Délcio Ramos Duartf', Co·)J·:len: dor da Divisão de 

Obras , lavrei o presente tê rmo, lUf' \ai a.>sinado por todos. 

• 

Macapá, 28 de d ez• mbro de 1970. • 

Eng.0 Joaquim de .Til! ena l\etto 
Diretor da Divü ão :!e Oltas 

José de Mates Costa 
Empreit ·ira 

José Aleixo da Sll\ a Lima 
Testemu lha 

Jo sé Policarpo je Vliranda 
Testemu 1h :1 

De leio Ramo. D .tarte 
Coorden< dor 

Divisão dt Obras 

Contrato n° H / FPETM-70-DO 

Aprovo t• P .1bliq 1!:'-se: 
Gen. Ivanhoé Gcnçalves Martins 

Go ver'1ado1 

Têrmo de contrato de t!mFeita ia global entre 
o Govêrno do Território Fe ler 3] do Amapá e a fir­
ma Construtora Comercial . Car no Ltda., na forma 
abaixo: 

1. Preâmbulo 

1. Contratantes: O Govêrn > dJ Te1ritório Fedel.'al 
do Amapá, neste têrmo der ominadc GTF-AP, re­
presentado pelo Diretor da Oh isão de Obras, enge­
nheiro J oaquim de Vilhena Neto e a firma Cons­
t rutora Comercial Carmo Lt·ia., aqui denominada 
Empreiteira, com escritório ··st ;:.belecido à Av. Coa­
r acy N unes, 1154, nesta ci< ad•_., rer:reser.tada neste 
ato pelo seu sócio Senhora 1el ta Santos do Carmo, 
brasileira , casada , que assin: como 1 epresentante le­
gal da firma. 

2. Loca l e Data: - Lavrac o e ·assir ado nesta cida­
de de Maca pó, capital do Te1 rit •rio Federal do Ama­
pá, no edifício-sede da Divi ão de Obras, do GTF­
AP, aos 29 dias do m ês de de :embro de 1.970. 

3. Fundamento Legal do C mt ·ato: - A presente 
adjudicação de serviços sob re ~ime de empreitada 
global, foi devidamente autc ri7 ·1do çelo Exmo. Sr. 
Governador em Portaria nº 47·'/68-GAB, cuja Co­
missão em reunião de 10.1 ~.70, julgl)u a classifica­
ção das propostas à Tomad 1 d~ Preços anunciada 
pelo Edital n.0 16/ 70-DO, pt bli··ado em 24/ 25 de no­
vembro de 1.970 no Diário Of.cial 1º 1255 e 1256. 

2. Objeto, Localização E Forma de Execução dos 
Serviços 

1. Objeto e Localiza'ção: - O pref: ente têrmo de 
contra to tem por objetivo Ctmtratar por empreitada 
global o~ serviços de impla11tação pioneira de apro­
ximadamente 9 kms., da ro:lovia BR-1 56, Macapá/ 
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Clevelândia, no tJ:êcho Lourenço/ Oiapoque, sub-tre­
cho Uaçá/Curipí, a partir da localidade do Rio Ua çá, 
constando referidos ser viços de preparo do caminho 
de serviço, com t erraplenagem buldozer e movimen­
to de terra estimado em 54.000 m3. 
2. Forma de Execução: - Os serviços serão exe­
cutados de acôrdo com u projeto, especificações e 
normas de serviços emanadas pela Divisão de Obras, 
às condições do Edital nº 16/ 70-DO e a proposta 
apresentada pela Empreiteira. 

3. Preços e Pagamento 

1. Preço: - O GTF-AP pagará à Empteiteira pela 
execução dos serviços, os preço da Ta bela de Pre­
ços aprovado p elo Conselho Executivo do Departa­
me!"to Nacional de Estradas de Rodagem, em 18.06.64, 
mt: ltiplicado pelo fator de adequação resultante do 
prc•duto do infrator (I)-13,508 pelo fator de con­
cotl ê ncia (F c) - 1. 
2. Forma de Pagamento: - O pagamento da obra 
será efetuada pela Tesouraria do GTF-AP, de a côr­
do com boletins de m edições expedidos pela Divi­
são de Obras . 

4. Prazo 

O prazo para conclusão dos serviços objetos 
dêste contrato é de oitenta (!:lO) dias consecutivos , 
contados a pat tir da la. ordem de serviço . 

5. Valor e Dotação 

1. Valor:- O va lor aproximado atliibuido aos servi­
ços objetas dêste contrato (> de cento e doze mil, 
trezentos e qua renta e nove cruzeiros e !.10\'enta 
centavos (Cr$ 112.3·HJ,90). 
2. Dotação:~ As despesas decorrentes dêste contra­
to ocorrerão à conta das dotações do Fundo de Pa r­
ticipação dos Estados Territór\os e Municí pios - cons­
trução de rodovias - 4.1.1.0. - Macapá/Clevelâ ndia 

6. Multas 

J. Cominaçõe5:~ A Empreiteira serão aplicadas pelo 
GTF-AP as seguintes multas: a) Por dia que exce~ 

der ao prazo de ronclução do~ serviços Cr$ 12,35; 

b) Qusndo os serviço,s não tiverem o andamento 
pn·vbto no cronograma de execução; q uando não 
forem executados per-feitamente de acôrdo com o 
pr0jeto, no rm as técnic~ " e espet:.ificaçoes emanadas 
pela Divisão de Obra s; qua::do os trabalhos da fis~ 
calização forem difi cultado:-; quando a Administra ção 
for inexa tamente infor mad a pela Em preiteira: 0.1° 0 
a :2° 0 do valor contratual. 

7 Recisão do Contrato , 
1. Re~cisão:- O contrato poderá ser rescindido uni­
latevalmente pelo 8TF-AP ou bilateralmente, atendi­
ela sempre o convenif>ncia administrat.'iva a critério 
do GTF-AP caberá a rescisão da contrato i!.1depen­
dente d e ~ção judicia l eu ex-j udicial, quando a Em­
preiteira: e 

a) Não cumprir quaisquer das suas obrigações con­
tratuais; e 

b) transferir, no todo ou em parte os serviços sem 
prévia autorização do GTF-AP. 

2. Indenizaçãc:- Na hipótese do item 1 defta 
cláusula, a Empreit'"ira clilbe ra receber o valor dos 
set vjços executados mais o valor das instalações efe­
tuadas para cump'rimento do contrato, descontad as 
as parcelas currespondentes a utilização proporcio­
nalmente aos serviços realizados até a data da rescisão 

s 1°. Ocorrendo a rescisão o GTF-AP promo-
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veri o ressarcimento das perdas e danos, via admi­
nistnati v a ou judicial. 

§ 2°. Em caso algum, o GTF-AP pagará inde­
nizações devidas pela Empreiteira por força da le­
gislação trabalhista. 

8. Fôro 

Para as questões decorrentes dêste contrato 
elege-se o fôro de Macapá. 

Eu, Délcio Ramos Duarte, Coordenador da Di­
visão de Obras, lavrei o presente têrmo que vai 
assinado por todos. 

Macapá, 29 de dezembro do 1970 

Helita Santos do Carmo 
Empveiteira 

Eng0 . Joaquim de Vilhena Netto 
Diretor da Divisão de Obras 

Ilegível 
Testemunha 

Ilegível 
Testemunha 

Délcio Ramos Duarte - C~ordenador 

Divisão fie Obras 
Aprovo e Publique-se : 

/ 

General Ivanhoé GonQalves Martins 
Governador 

CONTRATO N.0 13/MI-70-1>0 
Têrmo de contrato de empreitada global entre 
o Govêrno do Território Federal do Amapá e 
a firma J. M. Costa, Construtora e Imobiliária 
Ltda., na forma abaixo : 

1. Preâmbulo 

1. Contratante: - O Clovêrno do Território Federal 
do Amapá, neste têrmo denominado GTP'-AP, repesentado 
polo diretor da _Divi111io de Obras, engenheiro Joaquim de 
Vilhena Netto e a firma J. M. Costa, Conitrutt~ra o Imobi­
liária Ltda., aqui denominada Empreiteira, aom escritório 
estabelecido à Av. ProfeBsôra Cora de Carvalho, neeta 
cidade, repreientada pelo &eu diret0r-gerente, sr. José de 
Matos Costa, residente nesta cidade, que assina como re­
presentante legal da firma. 

2. Local e Data: - Lavrado e assinado nesta cidade 
de Macapá, capital do Território Federal. do Amapá, no 
edifício-stlde da DivisAo de Obras do OTF-AP aos 22 dias 
do mês de dezembro de 1970. 

3. Fundamento Legal do Contrata: - O pr11sente 
têrma de contrato foi devidamente autorizado pelo Exmo. 
Sr. Governador, tendo em vista o deapacbo exarado no 
ofício 708/70-DO, de 16.12.70, para a execuç!o de serviços 
de construfão de um Pôsto Médico, adjudicado a firma 
acima mencionada. 

2. Objeto, Localiz&IJilO e Forma de Execuçll'tl dos 
Serviços. 

1. Objeto • Locallzaçll.o: - A Ewprelteira se obriga 
a executai.' iJtlo regime de empreitada global, os serviços 
de construçaa de um Pôslo Médico no bairro do Burltizal, 
nesta cidade, assim espilcitlcados : 

~l fundaQões ; e 

b) estrutura em alYenaria de tijolos 

:.!. Forma de Exe;ução: - A Empreiteira se obriga 
a exeeutar os serviços na forma dêste contrato, obede­
•• ;do integral e rigorosamente as descriçõea, plantas, pro­
jetos e espeoiJicações aprovados p-ela Divisle de Obras, 
passando tala documentos a Integrar êste Instrumento, in­
clusive os que ae referem a alterações admltldaa ou il­
troduzldas pelo GTF-AP. 

l . Miio-de-Obra - A Empreiteira- deverá manter 
um engenheiro para npresentá-la em matéria de ordem 
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técniu e &Uat! relações ~om a fiscalização na obra. Os 
mestres deverão aer pelsoas de experiência e idonr.idade 
técnica e peasoal compr<•Vada e deverão estar habilitados 
a prestarem quaisquer caclarecimentos aôbre os servi9os. 

~- Preços, Pagamentos e Dotações 

l , Preços: - O GTF-AP pagará à Empreiteira pela 
execução dos aerviços objeto dêate contrato a quantia de 
elnco Dlll cruzeiros (Cr$ 5.000,00). 

2. Forma de Paga11umto: '_ O pagam esto dt obra 
urá f•ito pela Tesourar ia do GTF-AP, lgge apófl riaoron 
flsealiza9lo A aoeitaçlo pela Divisão de Obrar;, dos servi­
ços realizados pela Empl'Giteira, em parcelas it;uais ou su­
periores a 20% do valor contratual. 

3. DotaQão: - Ali depesas dece~rrentcs com a exe­
cuçlo. dê&te contrato, ocnreráo à conta tu dotações do 
Ministério do Interior 15.05.1261 - 4.1.1.0, do corrente 
exercício. 

4. Andamento dos Serviços 

L Cronograma: - 01 nrvi, os terão andamento 
provilto no cronograma aprovado pela Divisão de Obras, 
admitida. a tolerância muxlma de 10%. 

2. Prazo: - O prazo para conclusão total dos servi­
ços, objeto dhte <1ontrato é de setanta e cinco (75) dias 
oontados a partir da 1.! ordem de iníaio doa trabalhos. 

8. Multa: - A Empreitoira ficará suleHa a multa mo­
ratória de Cr$ 5,00, por dia que exceder ao prazo contra­
tual. 

6. FiscalizafAe e A~eitação dos Seniçes 

1. Flsoalizaçãt:>: - O OTF-AP fiscalizará a Emprei­
teira através lia Divisão de Obras, que manterá ação fis· 
oalizadora de modo slstemntico e permanente de modo a 
fazer cumpri~ o contrato e seu:i anexos. • 

2. Aceitação dos fi erviços: - A Dlvis!o de Obras 
aceitará os serviqos que estiverem de IH:ôrdo com 1\S ee­
pe~tifiGaQÕel. Os serviços ou operários que nfio correepon­
dam as necessidades da obra e as condi\)ões pactuadas 
caberá à EmpreiteirA. refazê-los ou Bubatltu:-los dentro de 
48 horas. A aceitação fi nal da obra não acarcetará de 
modt~ algum a exoneraç~ o da Empreiteira e seus técnicos 
da responsabilidade civil e técnica por eventos decorreu_ 
teB ou relacionados oom a exeClução dos serviços oonven_ 
ctonados e dados como aàeitos. 

6. Rescisão do Contrato 

1. Rescisão: - O c,Jntrato poderá ser reaolndido uni­
lateralmente ou bilateralmente atendida sempre a conve­
niência administrativa a critério do GTF-AP, caberá a 
rescislto do co o trato In de pendente de tr.tterpelaçio judi­
cial ou extra-judicial, quando a Empreiteira: 

a) não cumprir quaisquer das suas obrigaçõea con­
tratuais; e 

b) transferir, no toe! o ou em parte os serviqos sem 
prévia autorização do GTF-AP. 

J .· Indenização: - Na hipótese do Item 1 deBta aláu­
aula, a Empreiteira cabeJ'á receber ilniuamente os valores 
dos servifOI ext!cutados até a data da reacisão. 

7. F~ro 

Para as questões deeorrentfts d6ste aontrato clt~re-se 
o f&ro de MacapA. 

Eu, Bélclo Ramos Duarte, Coorêenador da Divido 
de Obraa, lavrei ~ste têrmo em quatro vias que vai aisl­
aado por todos. 

Macapá, 28 de dezel'ltbro de 11n0 

J!ng•. Joaquim de Vilhena Netto 
Diretor da Divid.o de Obru 

J osé de Matos Costa 
E:mpre iteira 

José Aleixo da Silva Lima 
Testemunha 

J osé Policarpo de Miranda 
Testemunha 

Délcio Ramos Duarte - Ooordenafor 

I 


	

